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COMPREENSÃO, ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DE 
TEXTOS

A leitura e interpretação de textos são habilidades essenciais 
no âmbito dos concursos públicos, pois exigem do candidato a 
capacidade de compreender não apenas o sentido literal, mas 
também as nuances e intenções do autor. Os textos podem ser 
divididos em duas categorias principais: literários e não literários. 
A interpretação de ambos exige um olhar atento à estrutura, ao 
ponto de vista do autor, aos elementos de coesão e à argumen-
tação. Neste contexto, é crucial dominar técnicas de leitura que 
permitam identificar a ideia central do texto, inferir informações 
implícitas e analisar a organização textual de forma crítica e ob-
jetiva.

— Compreensão Geral do Texto
A compreensão geral do texto consiste em identificar e cap-

tar a mensagem central, o tema ou o propósito de um texto, se-
jam eles explícitos ou implícitos. Esta habilidade é crucial tanto 
em textos literários quanto em textos não literários, pois fornece 
ao leitor uma visão global da obra, servindo de base para uma 
interpretação mais profunda. A compreensão geral vai além da 
simples decodificação das palavras; envolve a percepção das in-
tenções do autor, o entendimento das ideias principais e a iden-
tificação dos elementos que estruturam o texto.

– Textos Literários
Nos textos literários, a compreensão geral está ligada à in-

terpretação dos aspectos estéticos e subjetivos. É preciso con-
siderar o gênero (poesia, conto, crônica, romance), o contexto 
em que a obra foi escrita e os recursos estilísticos utilizados pelo 
autor. A mensagem ou tema de um texto literário muitas vezes 
não é transmitido de maneira direta. Em vez disso, o autor pode 
utilizar figuras de linguagem (metáforas, comparações, simbolis-
mos), criando camadas de significação que exigem uma leitura 
mais interpretativa.

Por exemplo, em um poema de Manuel Bandeira, como “O 
Bicho”, ao descrever um homem que revirava o lixo em busca 
de comida, a compreensão geral vai além da cena literal. O po-
ema denuncia a miséria e a degradação humana, mas faz isso 
por meio de uma imagem que exige do leitor sensibilidade para 
captar essa crítica social indireta.

Outro exemplo: em contos como “A Hora e a Vez de Augus-
to Matraga”, de Guimarães Rosa, a narrativa foca na jornada de 
transformação espiritual de um homem. Embora o texto tenha 
uma história clara, sua compreensão geral envolve perceber os 
elementos de religiosidade e redenção que permeiam a narrati-
va, além de entender como o autor utiliza a linguagem regiona-
lista para dar profundidade ao enredo.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, como artigos de opinião, reporta-

gens, textos científicos ou jurídicos, a compreensão geral tende 
a ser mais direta, uma vez que esses textos visam transmitir in-
formações objetivas, ideias argumentativas ou instruções. Neste 
caso, o leitor precisa identificar claramente o tema principal ou 
a tese defendida pelo autor e compreender o desenvolvimento 
lógico do conteúdo.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre os efeitos da 
tecnologia na educação, o autor pode defender que a tecnologia 
é uma ferramenta essencial para o aprendizado no século XXI. A 
compreensão geral envolve identificar esse posicionamento e as 
razões que o autor oferece para sustentá-lo, como o acesso faci-
litado ao conhecimento, a personalização do ensino e a inovação 
nas práticas pedagógicas.

Outro exemplo: em uma reportagem sobre desmatamento 
na Amazônia, o texto pode apresentar dados e argumentos para 
expor a gravidade do problema ambiental. O leitor deve captar 
a ideia central, que pode ser a urgência de políticas de preserva-
ção e as consequências do desmatamento para o clima global e 
a biodiversidade.

– Estratégias de Compreensão
Para garantir uma boa compreensão geral do texto, é impor-

tante seguir algumas estratégias:

- Leitura Atenta: Ler o texto integralmente, sem pressa, 
buscando entender o sentido de cada parte e sua relação com 
o todo.

- Identificação de Palavras-Chave: Buscar termos e expres-
sões que se repetem ou que indicam o foco principal do texto.

- Análise do Título e Subtítulos: Estes elementos frequente-
mente apontam para o tema ou ideia principal do texto, especial-
mente em textos não literários.

- Contexto de Produção: Em textos literários, o contexto 
histórico, cultural e social do autor pode fornecer pistas impor-
tantes para a interpretação do tema. Nos textos não literários, o 
contexto pode esclarecer o objetivo do autor ao produzir aquele 
texto, seja para informar, convencer ou instruir.

- Perguntas Norteadoras: Ao ler, o leitor pode se perguntar: 
Qual é o tema central deste texto? Qual é a intenção do autor ao 
escrever este texto? Há uma mensagem explícita ou implícita?

Exemplos Práticos

- Texto Literário: Um poema como “Canção do Exílio” de 
Gonçalves Dias pode, à primeira vista, parecer apenas uma des-
crição saudosista da pátria. No entanto, a compreensão geral 
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deste texto envolve entender que ele foi escrito no contexto de 
um poeta exilado, expressando tanto amor pela pátria quanto 
um sentimento de perda e distanciamento.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre as mudanças cli-
máticas, a tese principal pode ser que a ação humana é a princi-
pal responsável pelo aquecimento global. A compreensão geral 
exigiria que o leitor identificasse essa tese e as evidências apre-
sentadas, como dados científicos ou opiniões de especialistas, 
para apoiar essa afirmação.

– Importância da Compreensão Geral
Ter uma boa compreensão geral do texto é o primeiro passo 

para uma interpretação eficiente e uma análise crítica. Nos con-
cursos públicos, essa habilidade é frequentemente testada em 
questões de múltipla escolha e em questões dissertativas, nas 
quais o candidato precisa demonstrar sua capacidade de resumir 
o conteúdo e de captar as ideias centrais do texto.

Além disso, uma leitura superficial pode levar a erros de in-
terpretação, prejudicando a resolução correta das questões. Por 
isso, é importante que o candidato esteja sempre atento ao que 
o texto realmente quer transmitir, e não apenas ao que é dito de 
forma explícita. Em resumo, a compreensão geral do texto é a 
base para todas as outras etapas de interpretação textual, como 
a identificação de argumentos, a análise da coesão e a capacida-
de de fazer inferências.

— Ponto de Vista ou Ideia Central Defendida pelo Autor
O ponto de vista ou a ideia central defendida pelo autor são 

elementos fundamentais para a compreensão do texto, especial-
mente em textos argumentativos, expositivos e literários. Iden-
tificar o ponto de vista do autor significa reconhecer a posição 
ou perspectiva adotada em relação ao tema tratado, enquanto a 
ideia central refere-se à mensagem principal que o autor deseja 
transmitir ao leitor.

Esses elementos revelam as intenções comunicativas do tex-
to e ajudam a esclarecer as razões pelas quais o autor constrói 
sua argumentação, narrativa ou descrição de determinada ma-
neira. Assim, compreender o ponto de vista ou a ideia central é 
essencial para interpretar adequadamente o texto e responder a 
questões que exigem essa habilidade.

– Textos Literários
Nos textos literários, o ponto de vista do autor pode ser 

transmitido de forma indireta, por meio de narradores, perso-
nagens ou símbolos. Muitas vezes, os autores não expõem cla-
ramente suas opiniões, deixando a interpretação para o leitor. O 
ponto de vista pode variar entre diferentes narradores e perso-
nagens, enriquecendo a pluralidade de interpretações possíveis.

Um exemplo clássico é o narrador de “Dom Casmurro”, de 
Machado de Assis. Embora Bentinho (o narrador-personagem) 
conte a história sob sua perspectiva, o leitor percebe que o ponto 
de vista dele é enviesado, e isso cria ambiguidade sobre a ques-
tão central do livro: a possível traição de Capitu. Nesse caso, a 
ideia central pode estar relacionada à incerteza e à subjetividade 
das percepções humanas.

Outro exemplo: em “Vidas Secas”, de Graciliano Ramos, o 
ponto de vista é o de uma narrativa em terceira pessoa que se 
foca nos personagens humildes e no sofrimento causado pela 
seca no sertão nordestino. A ideia central do texto é a denúncia 

das condições de vida precárias dessas pessoas, algo que o autor 
faz por meio de uma linguagem econômica e direta, alinhada à 
dureza da realidade descrita.

Nos poemas, o ponto de vista também pode ser identificado 
pelo eu lírico, que expressa sentimentos, reflexões e visões de 
mundo. Por exemplo, em “O Navio Negreiro”, de Castro Alves, o 
eu lírico adota um tom de indignação e denúncia ao descrever 
as atrocidades da escravidão, reforçando uma ideia central de 
crítica social.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, o ponto de vista é geralmente mais 

explícito, especialmente em textos argumentativos, como arti-
gos de opinião, editoriais e ensaios. O autor tem o objetivo de 
convencer o leitor de uma determinada posição sobre um tema. 
Nesse tipo de texto, a tese (ideia central) é apresentada de forma 
clara logo no início, sendo defendida ao longo do texto com argu-
mentos e evidências.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre a reforma tri-
butária, o autor pode adotar um ponto de vista favorável à re-
forma, argumentando que ela trará justiça social e reduzirá as 
desigualdades econômicas. A ideia central, neste caso, é a de-
fesa da reforma como uma medida necessária para melhorar a 
distribuição de renda no país. O autor apresentará argumentos 
que sustentem essa tese, como dados econômicos, exemplos de 
outros países e opiniões de especialistas.

Nos textos científicos e expositivos, a ideia central também 
está relacionada ao objetivo de informar ou esclarecer o leitor 
sobre um tema específico. A neutralidade é mais comum nesses 
casos, mas ainda assim há um ponto de vista que orienta a esco-
lha das informações e a forma como elas são apresentadas. Por 
exemplo, em um relatório sobre os efeitos do desmatamento, 
o autor pode não expressar diretamente uma opinião, mas ao 
apresentar evidências sobre o impacto ambiental, está implicita-
mente sugerindo a importância de políticas de preservação.

– Como Identificar o Ponto de Vista e a Ideia Central

Para identificar o ponto de vista ou a ideia central de um 
texto, é importante atentar-se a certos aspectos:

1. Título e Introdução: Muitas vezes, o ponto de vista do 
autor ou a ideia central já são sugeridos pelo título do texto ou 
pelos primeiros parágrafos. Em artigos e ensaios, o autor fre-
quentemente apresenta sua tese logo no início, o que facilita a 
identificação.

2. Linguagem e Tom: A escolha das palavras e o tom (ob-
jetivo, crítico, irônico, emocional) revelam muito sobre o ponto 
de vista do autor. Uma linguagem carregada de emoção ou uma 
sequência de dados e argumentos lógicos indicam como o autor 
quer que o leitor interprete o tema.

3. Seleção de Argumentos: Nos textos argumentativos, os 
exemplos, dados e fatos apresentados pelo autor refletem o pon-
to de vista defendido. Textos favoráveis a uma determinada posi-
ção tenderão a destacar aspectos que reforcem essa perspectiva, 
enquanto minimizam ou ignoram os pontos contrários.
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4. Conectivos e Estrutura Argumentativa: Conectivos como 
“portanto”, “por isso”, “assim”, “logo” e “no entanto” são usados 
para introduzir conclusões ou para contrastar argumentos, aju-
dando a deixar claro o ponto de vista do autor. A organização do 
texto em blocos de ideias também pode indicar a progressão da 
defesa da tese.

5. Conclusão: Em muitos textos, a conclusão serve para rea-
firmar o ponto de vista ou ideia central. Neste momento, o autor 
resume os principais argumentos e reforça a posição defendida, 
ajudando o leitor a compreender a ideia principal.

Exemplos Práticos

- Texto Literário: No conto “A Cartomante”, de Machado de 
Assis, o narrador adota uma postura irônica, refletindo o ceticis-
mo em relação à superstição. A ideia central do texto gira em 
torno da crítica ao comportamento humano que, por vezes, bus-
ca respostas mágicas para seus problemas, ignorando a raciona-
lidade.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre os benefícios da 
alimentação saudável, o autor pode adotar o ponto de vista de 
que uma dieta equilibrada é fundamental para a prevenção de 
doenças e para a qualidade de vida. A ideia central, portanto, 
é que os hábitos alimentares influenciam diretamente a saúde, 
e isso será sustentado por argumentos baseados em pesquisas 
científicas e recomendações de especialistas.

– Diferença entre Ponto de Vista e Ideia Central
Embora relacionados, ponto de vista e ideia central não são 

sinônimos. O ponto de vista refere-se à posição ou perspectiva 
do autor em relação ao tema, enquanto a ideia central é a men-
sagem principal que o autor quer transmitir. Um texto pode de-
fender a mesma ideia central a partir de diferentes pontos de 
vista. Por exemplo, dois textos podem defender a preservação do 
meio ambiente (mesma ideia central), mas um pode adotar um 
ponto de vista econômico (focando nos custos de desastres na-
turais) e o outro, um ponto de vista social (focando na qualidade 
de vida das futuras gerações).

— Argumentação
A argumentação é o processo pelo qual o autor apresenta e 

desenvolve suas ideias com o intuito de convencer ou persuadir 
o leitor. Em um texto argumentativo, a argumentação é funda-
mental para a construção de um raciocínio lógico e coeso que 
sustente a tese ou ponto de vista do autor. Ela se faz presente em 
diferentes tipos de textos, especialmente nos dissertativos, arti-
gos de opinião, editoriais e ensaios, mas também pode ser en-
contrada de maneira indireta em textos literários e expositivos.

A qualidade da argumentação está diretamente ligada à cla-
reza, à consistência e à relevância dos argumentos apresentados, 
além da capacidade do autor de antecipar e refutar possíveis 
contra-argumentos. Ao analisar a argumentação de um texto, é 
importante observar como o autor organiza suas ideias, quais re-
cursos utiliza para justificar suas posições e de que maneira ele 
tenta influenciar o leitor.

– Estrutura da Argumentação
A argumentação em um texto dissertativo-argumentativo, 

por exemplo, costuma seguir uma estrutura lógica que inclui:

1. Tese: A tese é a ideia central que o autor pretende de-
fender. Ela costuma ser apresentada logo no início do texto, fre-
quentemente na introdução. A tese delimita o ponto de vista do 
autor sobre o tema e orienta toda a argumentação subsequente.

2. Argumentos: São as justificativas que sustentam a tese. 
Podem ser de vários tipos, como argumentos baseados em fa-
tos, estatísticas, opiniões de especialistas, experiências concretas 
ou raciocínios lógicos. O autor utiliza esses argumentos para de-
monstrar a validade de sua tese e persuadir o leitor.

3. Contra-argumentos e Refutação: Muitas vezes, para for-
talecer sua argumentação, o autor antecipa e responde a possí-
veis objeções ao seu ponto de vista. A refutação é uma estratégia 
eficaz que demonstra que o autor considerou outras perspecti-
vas, mas que tem razões para desconsiderá-las ou contestá-las.

4. Conclusão: Na conclusão, o autor retoma a tese inicial e 
resume os principais pontos da argumentação, reforçando seu 
ponto de vista e buscando deixar uma impressão duradoura no 
leitor.

– Tipos de Argumentos
A argumentação pode utilizar diferentes tipos de argumen-

tos, dependendo do objetivo do autor e do contexto do texto. 
Entre os principais tipos, podemos destacar:

1. Argumento de autoridade: Baseia-se na citação de espe-
cialistas ou de instituições renomadas para reforçar a tese. Esse 
tipo de argumento busca emprestar credibilidade à posição de-
fendida.

Exemplo: “Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
uma alimentação equilibrada pode reduzir em até 80% o risco de 
doenças crônicas, como diabetes e hipertensão.”

2. Argumento de exemplificação: Utiliza exemplos concre-
tos para ilustrar e validar o ponto de vista defendido. Esses exem-
plos podem ser tirados de situações cotidianas, casos históricos 
ou experimentos.

Exemplo: “Em países como a Suécia e a Finlândia, onde o 
sistema educacional é baseado na valorização dos professores, 
os índices de desenvolvimento humano são superiores à média 
global.”

3. Argumento lógico (ou dedutivo): É baseado em um 
raciocínio lógico que estabelece uma relação de causa e efeito, 
levando o leitor a aceitar a conclusão apresentada. Esse tipo 
de argumento pode ser dedutivo (parte de uma premissa geral 
para uma conclusão específica) ou indutivo (parte de exemplos 
específicos para uma conclusão geral).

Exemplo dedutivo: “Todos os seres humanos são mortais. 
Sócrates é um ser humano. Logo, Sócrates é mortal.”

Exemplo indutivo: “Diversos estudos demonstram que o uso 
excessivo de telas prejudica a visão. Portanto, o uso prolonga-
do de celulares e computadores também pode afetar negativa-
mente a saúde ocular.”
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4. Argumento emocional (ou patético): Apela aos sentimen-
tos do leitor, utilizando a emoção como meio de convencimen-
to. Este tipo de argumento pode despertar empatia, compaixão, 
medo ou revolta no leitor, dependendo da maneira como é apre-
sentado.

Exemplo: “Milhares de crianças morrem de fome todos os 
dias enquanto toneladas de alimentos são desperdiçadas em 
países desenvolvidos. É inaceitável que, em pleno século XXI, 
ainda enfrentemos essa realidade.”

5. Argumento de comparação ou analogia: Compara situ-
ações semelhantes para fortalecer o ponto de vista do autor. A 
comparação pode ser entre eventos, fenômenos ou comporta-
mentos para mostrar que a lógica aplicada a uma situação tam-
bém se aplica à outra.

Exemplo: “Assim como o cigarro foi amplamente aceito 
durante décadas, até que seus malefícios para a saúde fossem 
comprovados, o consumo excessivo de açúcar hoje deve ser visto 
com mais cautela, já que estudos indicam seus efeitos nocivos a 
longo prazo.”

– Coesão e Coerência na Argumentação
A eficácia da argumentação depende também da coesão e 

coerência no desenvolvimento das ideias. Coesão refere-se aos 
mecanismos linguísticos que conectam as diferentes partes do 
texto, como pronomes, conjunções e advérbios. Estes elemen-
tos garantem que o texto flua de maneira lógica e fácil de ser 
seguido.

Exemplo de conectivos importantes:
- Para adicionar informações: “além disso”, “também”, “ade-

mais”.
- Para contrastar ideias: “no entanto”, “por outro lado”, “to-

davia”.
- Para concluir: “portanto”, “assim”, “logo”.

Já a coerência diz respeito à harmonia entre as ideias, ou 
seja, à lógica interna do texto. Um texto coerente apresenta uma 
relação clara entre a tese, os argumentos e a conclusão. A falta 
de coerência pode fazer com que o leitor perca o fio do raciocínio 
ou não aceite a argumentação como válida.

– Exemplos Práticos de Argumentação

- Texto Argumentativo (Artigo de Opinião): Em um artigo 
que defenda a legalização da educação domiciliar no Brasil, a 
tese pode ser que essa prática oferece mais liberdade educacio-
nal para os pais e permite uma personalização do ensino. Os ar-
gumentos poderiam incluir exemplos de países onde a educação 
domiciliar é bem-sucedida, dados sobre o desempenho acadê-
mico de crianças educadas em casa e opiniões de especialistas. 
O autor também pode refutar os argumentos de que essa mo-
dalidade de ensino prejudica a socialização das crianças, citando 
estudos que mostram o contrário.

- Texto Literário: Em obras literárias, a argumentação pode 
ser mais sutil, mas ainda está presente. No romance “Capitães da 
Areia”, de Jorge Amado, embora a narrativa siga a vida de crian-
ças abandonadas nas ruas de Salvador, a estrutura do texto e a 
escolha dos eventos apresentados constroem uma crítica implíci-

ta à desigualdade social e à falta de políticas públicas eficazes. A 
argumentação é feita de maneira indireta, por meio das experi-
ências dos personagens e do ambiente descrito.

– Análise Crítica da Argumentação
Para analisar criticamente a argumentação de um texto, é 

importante que o leitor:

1. Avalie a pertinência dos argumentos: Os argumentos são 
válidos e relevantes para sustentar a tese? Estão bem fundamen-
tados?

2. Verifique a solidez da lógica: O raciocínio seguido pelo 
autor é coerente? Há falácias argumentativas que enfraquecem 
a posição defendida?

3. Observe a diversidade de fontes: O autor utiliza diferen-
tes tipos de argumentos (fatos, opiniões, dados) para fortalecer 
sua tese, ou a argumentação é unilateral e pouco fundamentada?

4. Considere os contra-argumentos: O autor reconhece e 
refuta pontos de vista contrários? Isso fortalece ou enfraquece 
a defesa da tese?

— Elementos de Coesão
Os elementos de coesão são os recursos linguísticos que ga-

rantem a conexão e a fluidez entre as diferentes partes de um 
texto. Eles são essenciais para que o leitor compreenda como as 
ideias estão relacionadas e para que o discurso seja entendido de 
forma clara e lógica. Em termos práticos, a coesão se refere à ca-
pacidade de manter as frases e parágrafos interligados, criando 
uma progressão lógica que permite ao leitor seguir o raciocínio 
do autor sem perder o fio condutor.

A coesão textual pode ser alcançada por meio de diversos 
mecanismos, como o uso de conectivos, pronomes, elipses e 
sinônimos, que evitam repetições desnecessárias e facilitam a 
transição entre as ideias. Em textos argumentativos e disserta-
tivos, esses elementos desempenham um papel fundamental na 
organização e no desenvolvimento da argumentação.

– Tipos de Coesão
Os principais tipos de coesão podem ser divididos em coe-

são referencial, coesão sequencial e coesão lexical. Cada um de-
les envolve diferentes estratégias que contribuem para a unidade 
e a clareza do texto.

1. Coesão Referencial
A coesão referencial ocorre quando um elemento do texto 

remete a outro já mencionado, garantindo que as ideias sejam 
retomadas ou antecipadas sem a necessidade de repetição di-
reta. Isso pode ser feito por meio de pronomes, advérbios ou 
outras expressões que retomam conceitos, pessoas ou objetos 
mencionados anteriormente.
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ASPECTOS HISTÓRICOS, CULTURAIS, 
GEOGRÁFICOS, SOCIAIS E ECONÔMICOS: MUNDO 

CONTEMPORÂNEO, BRASIL, SANTA CATARINA, VALE 
EUROPEU

Aspectos históricos, geográficos, econômicos e 
políticos DO Brasil

As Regionalizações Do Território Brasileiro1

A regionalização pode ser entendida como a divisão de um 
território em áreas que apresentam características semelhantes, 
de acordo com um critério preestabelecido pelo grupo de pessoas 
responsáveis por tal definição: aspectos naturais, econômicos, 
políticos e culturais, entre tantos outros.

Portanto, regionalizar significa identificar determinado 
espaço como uma unidade que o distingue dos demais lugares 
o seu redor.

A divisão de um território em regiões auxilia no planejamento 
das atividades do poder público, tanto nas questões sociais 
quanto econômicas, já que permite conhecer melhor aquela 
porção territorial.

O governo e as entidades privadas podem executar 
projetos regionais, considerando o número de habitantes de 
cada região, as condições de vida de sua população, as áreas 
com infraestrutura precária de abastecimento de água, esgoto 
tratado, energia elétrica, entre outros.

Os Critérios de Divisão Regional do Território
O Brasil é um país muito extenso e variado. Cada lugar 

apresenta suas particularidades e existem muitos contrastes 
sociais, naturais e econômicos.

Como cada região diferencia-se das demais com base em suas 
características próprias, a escolha do critério de regionalização é 
muito importante.

Um dos critérios utilizados para regionalizar o espaço 
pode ser relacionado a aspectos naturais, como clima, relevo, 
hidrografia, vegetação, etc.

A regionalização também pode ser feita com base em 
aspectos sociais, econômicos ou culturais. Cada um apresenta 
uma série de possibilidades: regiões demográficas, uso do solo e 
regiões industrializadas, entre outras.

1 FURQUIM Junior, Laercio. Geografia cidadã. 1ª edição. São Paulo: 
Editora AJS, 2015.

TERRA, Lygia. Conexões: estudos de geografia geral e do Brasil – 
Lygia Terra; Regina Araújo; Raul Borges Guimarães. 2ª edição. São 

Paulo: Moderna, 2013.

As Regiões Geoeconômicas
A fim de compreender melhor as diferenças econômicas e 

sociais do território brasileiro, na década de 1960, surgiu uma 
proposta de regionalização que dividiu o espaço em regiões 
geoeconômicas, criada pelo geógrafo Pedro Geiger.

Nessa regionalização, o critério utilizado foi o nível de 
desenvolvimento, características semelhantes foram agrupadas 
dentro da mesma região. De acordo com esse critério, o Brasil 
está dividido em três grandes regiões: Amazônia, Nordeste e 
Centro-Sul, como pode observar-se no mapa a seguir.

Brasil: regiões geoeconômicas

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/uploads/5/
normal_brasilgeoeconomico.jpg

Os limites da Amazônia correspondem à área de cobertura 
original da Floresta Amazônica. Essa região é caracterizada pelo 
baixo índice de ocupação humana e pelo extrativismo vegetal e 
mineral.

Nas últimas décadas, a Amazônia vem sofrendo com o 
desmatamento de boa parte de sua cobertura original para a 
implantação de atividades agropecuárias, como o cultivo de soja 
e a criação de gado.

A região Nordeste é tradicionalmente caracterizada pela 
grande desigualdade socioeconômica. Historicamente, essa 
região é marcada pela presença de uma forte elite composta 
basicamente por grandes proprietários de terra, que dominam 
também o cenário político local.
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A região Centro-Sul é marcada pela concentração industrial 
e urbana. Além disso, apresenta elevada concentração 
populacional e a maior quantidade e diversidade de atividades 
econômicas.

Essa proposta de divisão possibilita a identificação de 
desigualdades socioeconômicas e de diferentes graus de 
desenvolvimento econômico do território nacional.

Seus limites territoriais não coincidem com os dos estados. 
Assim, partes do mesmo estado que apresentam distintos graus 
de desenvolvimento podem ser colocadas em regiões diferentes. 
Porém, esses limites não são imutáveis: caso as atividades 
econômicas, as quais influenciam as áreas do território, passem 
por alguma modificação, a configuração geoeconômica também 
pode mudar.

Outras Propostas de Regionalização

Regionalização do Brasil por Roberto Lobato Corrêa

http://www.geografia.fflch.usp.br/graduacao/apoio/Apoio/Apoio_
Rita/flg386/2s2016/Regionalizacoes_do_Brasil.pdf

Outro geógrafo, chamado Roberto Lobato Corrêa, também 
fez uma proposta de regionalização que dividia o território em 
três: Amazônia, Centro-Sul e Nordeste.

No entanto, em sua proposta ele respeitava os limites 
territoriais dos estados, diferentemente da proposta das regiões 
geoeconômicas que acabamos de observar acima.

Regionalização do Brasil por Milton Santos

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/detalhe.
php?foto=1551&evento=5

Os geógrafos Milton Santos e Maria Laura Silveira 
propuseram outra regionalização para o Brasil, que divide o 
território em quatro regiões: Amazônia, Nordeste, Centro-Oeste 
e Concentrada.

Essa divisão foi feita com base no grau de desenvolvimento 
científico, técnico e informacional de cada lugar e sua influência 
na desigualdade territorial do país.

A região Concentrada apresenta os níveis mais altos de 
concentração de técnicas, meios de comunicação e população, 
além de altos índices produtivos.

Já a região Centro-Oeste caracteriza-se pela agricultura 
moderna, com elevado consumo de insumos químicos e 
utilização de tecnologia agrícola de ponta.

A região Nordeste apresenta uma área de povoamento 
antigo, agricultura com baixos níveis de mecanização e núcleos 
urbanos menos desenvolvidos do que no restante do país. Por 
fim, a Amazônia, que foi a última região a ampliar suas vias de 
comunicação e acesso, possui algumas áreas de agricultura 
moderna.

As Regiões do Brasil ao Longo do Tempo
Os estudos da Divisão Regional do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatísticas (IBGE) tiveram início em 1941. O objetivo 
principal deste trabalho foi o de sistematizar as várias divisões 
regionais que vinham sendo propostas, de forma que fosse 
organizada uma única divisão regional do Brasil para a divulgação 
das estatísticas brasileiras.

A proposta de regionalização de 1940 apresentava o 
território dividido em cinco grandes regiões: Norte, Nordeste, 
Este (Leste), Sul e Centro. Essa divisão era baseada em critérios 
tanto físicos como socioeconômicos.
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Regionalização do Brasil → década de 1940

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/detalhe.
php?foto=1557&evento=5

IBGE e a Proposta de Regionalização
O IBGE surgiu em 1934 com a função de auxiliar o 

planejamento territorial e a integração nacional do país. 
Consequentemente, a proposta de regionalização criada pelo 
IBGE baseava-se na assistência à elaboração de políticas públicas 
e na tomada de decisões no que se refere ao planejamento 
territorial, por meio do estudo das estruturas espaciais presentes 
no território brasileiro. Observe a regionalização do IBGE de 
1940 no mapa acima.

Regionalização do Brasil → década de 1950

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/detalhe.
php?foto=1558&evento=5

Na década de 1950, uma nova regionalização foi proposta, a 
qual levava em consideração as mudanças no território brasileiro 
durante aqueles anos.

Foram criados os territórios federais de Fernando de 
Noronha, Amapá, Rio Branco, Guaporé, Ponta Porã e Iguaçu – 
esses dois últimos posteriormente extintos.

Note também que a denominação das regiões foi alterada 
e que alguns estados, como Minas Gerais, mudaram de região.

Regionalização do Brasil → década de 1960

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/detalhe.
php?foto=1560&evento=5

Na década de 1960, houve a inauguração da nova capital 
federal, Brasília. Além disso, o Território de Guaporé passou 
a se chamar Território de Rondônia e foi criado o estado da 
Guanabara. Observe o mapa a seguir.

Regionalização do Brasil → década de 1970

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/detalhe.
php?foto=1561&evento=5
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Na década de 1970, o Brasil ganha o desenho regional atual. 
É criada a região Sudeste, que abriga os Estados de São Paulo, 
Minas Gerais, Espírito Santo e Rio de Janeiro.

O Acre é elevado à categoria de estado e o Território Federal 
do Rio Branco recebe o nome de Território Federal de Roraima.

A regionalização da década de 1980 mantém os mesmos 
limites regionais. No entanto, ocorre a fusão dos Estados da 
Guanabara e do Rio de Janeiro e a criação do estado do Mato 
Grosso do Sul.

A mudança nas regionalizações ao longo dos anos é fruto do 
processo de transformação espacial como resultado das ações 
do ser humano na natureza.

Assim, reflete a organização da produção em função do 
desenvolvimento industrial.

Regionalização do Brasil → década de 1980

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/
detalhe.php?foto=1562&evento=5

A Regionalização Oficial do Brasil Atual
A regionalização oficial do Brasil é a de 1990 e apresenta as 

modificações instituídas com a criação da Constituição de 1988.
Os territórios de Roraima e Amapá são elevados à categoria 

de estado (o território de Rondônia já havia sofrido essa mudança 
em 1981); é criado o estado de Tocantins; e é extinto o Território 
Federal de Fernando de Noronha, que passa a ser incorporado 
ao estado de Pernambuco.

Regionalização oficial do Brasil atual

http://alunosonline.uol.com.br/geografia/regionalizacao-
brasil.html

É importante refletir sobre a regionalização atual proposta 
pelo IBGE, já que ela não apresenta uma solução definitiva para 
a compreensão dos fenômenos do território brasileiro.

A produção do espaço é um processo complexo, resultado 
da interação de diferentes fatores e não pode ser encaixada 
dentro de uma categoria única e específica.

A atual divisão regional obedece aos limites dos estados 
brasileiros, mas não necessariamente aos limites naturais e 
humanos das paisagens, os quais, muitas vezes, não são tão 
evidentes.

É o caso, por exemplo, do Maranhão. Grande parte de seu 
território apresenta características naturais comuns à região 
Norte, principalmente devido à presença da Floresta Amazônica. 
Além disso, o estado apresenta fortes marcas culturais que 
também remetem ao Norte, como a tradicional festa do Boi-
Bumbá.

No entanto, segundo a regionalização oficial, o Maranhão 
faz parte da região Nordeste.

Região e Planejamento
A divisão do território brasileiro em regiões definidas pelo 

IBGE teve como objetivo facilitar a implantação de políticas 
públicas que estimulassem o desenvolvimento de cada região.

Um dos aspectos marcantes do espaço geográfico brasileiro 
é a disparidade regional. Isso significa que as diferentes regiões 
possuem níveis distintos de desenvolvimento. Uma das principais 
causas dessa disparidade é a concentração da industrialização no 
Centro-Sul do país.

Para promover o desenvolvimento de regiões consideradas 
socioeconomicamente estagnadas, o governo brasileiro 
empreendeu um programa federal baseado na criação de 
instituições locais fincadas nesse objetivo, como é o caso da 
Superintendência para o Desenvolvimento do Nordeste (Sudene) 
e da Superintendência para o Desenvolvimento da Amazônia 
(Sudam).
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EPIDEMIOLOGIA: BASES CONCEITUAIS, 
INDICADORES DE SAÚDE, SISTEMA DE INFORMAÇÃO 

EM SAÚDE

Epidemiologia
A epidemiologia é a ciência que estuda a distribuição, os 

determinantes e o controle de doenças em populações humanas. 
Seu objetivo principal é compreender os fatores que influenciam 
a ocorrência de enfermidades, auxiliando na formulação de 
políticas de saúde pública e no desenvolvimento de estratégias 
de prevenção e intervenção. 

A epidemiologia não se restringe a doenças infecciosas, 
abrangendo também doenças crônicas, fatores ambientais e 
comportamentais que afetam a saúde coletiva. Neste texto, 
serão abordados os principais conceitos epidemiológicos, seus 
métodos de estudo e suas aplicações práticas na saúde pública. 

▸Definição e Objetivos da Epidemiologia
A epidemiologia pode ser definida como o estudo dos padrões 

de saúde e doença em populações, buscando compreender seus 
fatores determinantes e os meios de controle. 

Objetivos da Epidemiologia:
Os principais objetivos da epidemiologia incluem: 

▪ Identificar a causa das doenças e os fatores de risco 
associados 

▪ Descrever a distribuição das doenças na população em 
termos de tempo, lugar e pessoas afetadas 

▪ Prevenir e controlar enfermidades por meio da formulação 
de políticas de saúde pública 

▪ Avaliar a eficácia de intervenções e programas de saúde 
▪ Fornecer suporte para a tomada de decisão baseada em 

evidências 

A epidemiologia fornece as bases científicas para ações de 
saúde pública, ajudando a direcionar recursos e estratégias para 
grupos vulneráveis. 

▸Principais Conceitos Epidemiológicos 
Para entender como as doenças se espalham e quais fatores 

influenciam sua ocorrência, é necessário conhecer alguns 
conceitos fundamentais da epidemiologia. 

Indicadores Epidemiológicos:
Os indicadores são ferramentas essenciais para medir e 

monitorar o estado de saúde de uma população. Entre os 
principais, destacam-se: 

▪ Incidência: número de novos casos de uma doença em uma 
população específica durante um período determinado. 

▪ Prevalência: número total de casos (novos e antigos) de 
uma doença em uma população em um dado momento. 

▪ Mortalidade: número de óbitos em uma população durante 
um período específico. 

▪ Letalidade: proporção de pessoas com uma doença 
específica que evoluem para óbito. 

Esses indicadores são essenciais para avaliar a magnitude dos 
problemas de saúde e planejar ações preventivas e assistenciais. 

Fatores Determinantes da Saúde:
A epidemiologia considera que a ocorrência das doenças 

é influenciada por diversos fatores, conhecidos como 
determinantes da saúde, que incluem: 

▪ Biológicos: idade, sexo, predisposição genética 
▪ Socioeconômicos: nível de renda, escolaridade, condições 

de moradia 
▪ Ambientais: saneamento básico, poluição, exposição a 

agentes químicos 
▪ Comportamentais: alimentação, tabagismo, sedentarismo 

A compreensão desses fatores é essencial para a formulação 
de estratégias eficazes de prevenção e promoção da saúde. 

▸Métodos Epidemiológicos 
A epidemiologia utiliza diferentes métodos para investigar 

as doenças e seus determinantes. Esses métodos podem 
ser classificados em epidemiologia descritiva, analítica e 
experimental. 

Epidemiologia Descritiva:
A epidemiologia descritiva tem o objetivo de caracterizar a 

distribuição das doenças na população, analisando tempo, lugar 
e pessoa. 

▪ Tempo: variações sazonais, tendências ao longo dos anos 
▪ Lugar: áreas geográficas afetadas, diferenças regionais 
▪ Pessoa: grupos etários, sexo, nível socioeconômico 

Essas informações são essenciais para identificar padrões e 
direcionar investigações mais detalhadas. 

Epidemiologia Analítica:
A epidemiologia analítica busca entender as causas e fatores 

de risco das doenças, comparando grupos expostos e não 
expostos. São utilizados dois principais tipos de estudos: 

▪ Estudos de coorte: acompanhamento de um grupo de 
pessoas ao longo do tempo para verificar a incidência da doença. 

▪ Estudos caso-controle: comparação entre indivíduos 
doentes e saudáveis para identificar exposições associadas à 
enfermidade. 
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Esses métodos ajudam a estabelecer relações de causa e 
efeito entre fatores ambientais, comportamentais e genéticos. 

Epidemiologia Experimental:
A epidemiologia experimental testa intervenções para 

prevenir ou tratar doenças. O principal tipo de estudo 
experimental é o ensaio clínico randomizado, onde os 
participantes são divididos aleatoriamente em grupos para 
avaliar a eficácia de medicamentos ou vacinas. 

▸Aplicações da Epidemiologia na Saúde Pública
A epidemiologia tem um papel essencial na formulação 

e implementação de políticas de saúde pública. Entre suas 
principais aplicações, destacam-se: 

Prevenção e Controle de Doenças:
A epidemiologia permite o desenvolvimento de estratégias 

de prevenção primária, secundária e terciária para reduzir a 
incidência e os impactos das doenças. 

▪ Vacinação: programas de imunização para reduzir doenças 
infecciosas 

▪ Monitoramento de surtos: identificação e controle de 
epidemias 

▪ Promoção da saúde: incentivo a hábitos saudáveis e 
redução de fatores de risco 

Planejamento de Recursos em Saúde:
A análise epidemiológica auxilia na alocação eficiente 

de recursos, definindo prioridades para investimentos em 
infraestrutura, contratação de profissionais e distribuição de 
medicamentos. 

Vigilância Epidemiológica:
A vigilância epidemiológica envolve a coleta, análise e 

interpretação contínua de dados para detectar e responder 
rapidamente a ameaças à saúde pública. 

▪ Notificação de doenças compulsórias 
▪ Investigação de surtos e epidemias 
▪ Identificação de novos fatores de risco 

Durante a pandemia de COVID-19, a vigilância epidemiológica 
foi essencial para monitorar a disseminação do vírus e orientar 
medidas de controle. 

A epidemiologia é uma ferramenta essencial para a saúde 
pública, permitindo a identificação de fatores de risco, a descrição 
da distribuição das doenças e a formulação de estratégias de 
prevenção e controle. Seus métodos permitem a tomada de 
decisões baseadas em evidências, garantindo maior eficiência na 
alocação de recursos e na implementação de políticas de saúde. 

O uso adequado da epidemiologia fortalece os sistemas 
de saúde e contribui para a melhoria da qualidade de vida da 
população, reduzindo a incidência de doenças e promovendo 
ambientes mais saudáveis.

indicadores de saúde

“Indicadores de saúde1 são parâmetros utilizados 
internacionalmente com o objetivo de avaliar, sob o ponto de 
vista sanitário, a higidez de agregados humanos, bem como 
ornecer subsídios aos planejamentos de saúde, permitindo o 
acompanhamento das flutuações e tendências históricas do 
padrão sanitário de diferentes coletividades consideradas à 
mesma época ou da mesma coletividade em diversos períodos 
de tempo” (Rouquayrol, 1993).

A utilização de indicadores de saúde permite o 
estabelecimento de padrões, bem como o acompanhamento 
de sua evolução ao longo dos anos. Embora o uso de um único 
indicador isoladamente não possibilite o conhecimento da 
complexidade da realidade social, a associação de vários deles 
e, ainda, a comparação entre diferentes indicadores de distintas 
localidades facilita sua compreensão. 

Para a Organização Mundial da Saúde, esses indicadores 
gerais podem subdividir-se em três grupos:

1. aqueles que tentam traduzir a saúde ou sua falta em 
um grupo populacional. Exemplos: razão de mortalidade 
proporcional, coeficiente geral de mortalidade, esperança de 
vida ao nascer, coeficiente de mortalidade infantil, coeficiente de 
mortalidade por doenças transmissíveis;

2. aqueles que se referem às condições do meio e que têm 
influência sobre a saúde. Exemplo: saneamento básico;

3. aqueles que procuram medir os recursos materiais 
e humanos relacionados às atividades de saúde. Exemplos: 
número de unidades básicas de saúde, número de profissionais 
de saúde, número de leitos hospitalares e número de consultas 
em relação a determinada população (Laurenti e cols., 1987).

Dadas as inúmeras definições de saúde, a imprecisão delas 
e a dificuldade de mensurá-la, os indicadores mais empregados 
têm sido aqueles referentes à ausência de saúde - razão de 
mortalidade proporcional, coeficiente geral de mortalidade, 
esperança de vida ao nascer, coeficiente de mortalidade 
infantil, coeficiente de mortalidade por doenças específicas. 
Esses indicadores são bastante abrangentes, embora tenham 
sido utilizados para comparar países em diferentes estágios de 
desenvolvimento econômico e social. 

Há necessidade de desenvolvimento de indicadores mais 
específicos e capazes de traduzir com fidedignidade a realidade 
e complexidade da saúde, apontando, quando necessário, 
aspectos de maior interesse para uma dada realidade.

Tanto para estudos da situação de saúde, como para 
o estabelecimento de ações de vigilância epidemiológica é 
importante considerar a necessidade de dados (que vão gerar as 
informações) fidedignos e completos. 

Esses dados podem ser registrados de forma contínua 
(como no caso de óbitos, nascimentos, doenças de notificação 
obrigatória), de forma periódica (recenseamento da população 
e levantamento do índice CPO - dentes cariados, perdidos e 
obturados - da área de Odontologia - são alguns exemplos) ou 
podem, ainda, ser levantados de forma ocasional (pesquisas 
realizadas com fins específicos, como, por exemplo, para 

1 Texto adaptado de ANDRADE, Selma Maffei de; SOARES, D. A.; 
CORDONI JUNIOR, Luiz. (Organizadores). Epidemiologia e Indicado-
res de Saúde. In: Bases de Saúde Coletiva. Londrina: Ed. UEL, 2001.
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conhecer a prevalência da hipertensão arterial ou diabetes em 
uma comunidade, em determinado momento) (LAURENTI et al., 
1987).

Os dados de importância para a análise de situação de saúde 
são inúmeros e de fontes diversas. Poderíamos destacar, por 
exemplo, os dados sobre a população (número de habitantes, 
idade, sexo, raça, etc.), os dados socioeconômicos (renda, 
ocupação, classe social, tipo de trabalho, condições de moradia 
e alimentação), os dados ambientais (poluição, abastecimento 
de água, tratamento de esgoto, coleta e disposição do lixo), 
os dados sobre serviços de saúde (hospitais, ambulatórios, 
unidades de saúde, acesso aos serviços), os dados de morbidade 
(doenças que ocorrem na comunidade) e os eventos vitais 
(óbitos, nascimentos vivos e mortos, principalmente).

Alguns desses dados (morbidade e eventos vitais) são 
gerados a partir do próprio setor saúde, de forma contínua, 
constituindo sistemas de informação nacionais, administrados 
pelo Ministério da Saúde.

No Brasil, há, atualmente, cinco grandes bancos de dados 
nacionais (CARVALHO, 1997), continuamente alimentados: o 
Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM); o Sistema 
de Informação sobre Nascidos Vivos (SINASC); o Sistema de 
Informação sobre Agravos de Notificação (SINAN); o Sistema de 
Informações Ambulatoriais do Sistema Único de Saúde (SIA/SUS) 
e o Sistema de Informações Hospitalares do Sistema Único de 
Saúde (SIH/SUS). 

Independentemente de que tipo de dado usar para avaliar 
o estado de saúde de uma população é importante, portanto, 
conhecer as limitações inerentes ao próprio tipo de dado.

Além disso, é imprescindível levar-se em conta a qualidade 
dos dados e a cobertura do sistema de informação, tanto em 
nível nacional, como local, para evitar conclusões equivocadas. 
Exemplificando: se numa determinada cidade o acesso ao 
serviço de saúde é maior, com maior possibilidade de realização 
do diagnóstico correto e, se o médico preenche adequadamente 
a declaração de óbito, a taxa de mortalidade específica por uma 
determinada doença (diabetes mellitus, por exemplo) pode 
ser maior do que em outra localidade, onde esta doença não é 
adequadamente diagnosticada ou que apresente problemas no 
preenchimento da declaração de óbito.

Nessa comparação, pode ser que, na realidade, a taxa de 
mortalidade por esta doença seja maior na segunda localidade, 
mas o sistema de informação não possui qualidade suficiente 
para detectar esse problema. O mesmo raciocínio pode ser 
feito para as demais variáveis do Sistema de Informação sobre 
Mortalidade (ocupação, idade, escolaridade, etc.), bem como 
para outros tipos de informação (peso ao nascer, doença que 
motivou a internação, etc.).

Com relação à cobertura dos eventos, há que se observar 
se todos os eventos estão entrando no sistema de informação. 
Por exemplo, em locais onde existem cemitérios “clandestinos” 
ou que façam o enterramento sem a exigência da declaração de 
óbito, provavelmente estarão sendo enterradas pessoas sem a 
respectiva declaração de óbito, não contando no respectivo 
sistema (mortalidade). 

Se a criança nasce e o hospital não emite a Declaração de 
Nascido Vivo, esta também não contará no sistema (nascidos 
vivos). Se o médico faz um diagnóstico de doença de notificação 
obrigatória na Unidade de Saúde, mas nada se anota na ficha do 
SINAN, outro caso será “perdido”.

De especial importância são os dados a respeito de crianças 
nascidas vivas e que morreram antes de completar 1 ano de 
idade (morte infantil), especialmente aquelas que nascem 
vivas e morrem logo nas primeiras horas. Algumas vezes, estas 
crianças podem ser classificadas erroneamente como “óbito 
fetal”, ao invés de “óbito não fetal”, alterando os coeficientes que 
são construídos a partir de dados de nascidos vivos e de óbitos 
infantis, como será mais detalhado adiante.

Além dos cinco grandes bancos de dados nacionais já 
mencionados, há, ainda, outros que trabalham dados específicos 
e/ou não têm abrangência nacional, entre os quais se destacam: 
o Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN), o 
Sistema de Informação da Atenção Básica (SIAB), o Sistema de 
Informação sobre Acidentes de Trabalho (SISCAT), o Sistema de 
Informação do Programa Nacional de Imunização (SI-PNI).

Após os cuidados a serem observados quanto à qualidade e 
cobertura dos dados de saúde, é preciso transformar esses dados 
em indicadores que possam servir para comparar o observado 
em determinado local com o observado em outros locais ou com 
o observado em diferentes tempos. 

Portanto, a construção de indicadores de saúde é necessária 
para (VAUGHAN e MORROW, 1992):

- Analisar a situação atual de saúde;
- Fazer comparações;
- Avaliar mudanças ao longo do tempo.

Os indicadores de saúde, tradicionalmente, têm sido 
construídos por meio de números. Em geral, números absolutos 
de casos de doenças ou mortes não são utilizados para avaliar o 
nível de saúde, pois não levam em conta o tamanho da população. 
Dessa forma, os indicadores de saúde são construídos por meio 
de razões (frequências relativas), em forma de proporções ou 
coeficientes.

As proporções representam a “fatia da pizza” do total de 
casos ou mortes, indicando a importância desses casos ou 
mortes no conjunto total. Os coeficientes (ou taxas) representam 
o “risco” de determinado evento ocorrer na população (que 
pode ser a população do país, estado, município, população de 
nascidos vivos, de mulheres, etc.).

É preciso destacar, ainda, a diferença entre coeficientes 
(ou taxas) e índices. Índices não expressam uma probabilidade 
(ou risco) como os coeficientes, pois o que está contido no 
denominador não está sujeito ao risco de sofrer o evento descrito 
no numerador (LAURENTI et al., 1987).

Dessa forma, geralmente, o denominador do coeficiente 
representa a população exposta ao risco de sofrer o evento que 
está no numerador. Exceções são o coeficiente de mortalidade 
infantil - CMI - e de mortalidade materna - CMM - para os quais o 
denominador utilizado (nascidos vivos) é uma estimativa tanto do 
número de menores de 1 ano, como de gestantes, parturientes e 
puérperas expostos ao risco do evento óbito. 

No caso do Coeficiente de Mortalidade Infantil, alguns 
nascidos vivos do ano anterior não fazem parte do denominador, 
apesar de ainda terem menos de um ano de vida no ano em 
estudo dos óbitos. Por exemplo, se uma criança nasceu em 
31/12/1998 e morreu em 02/01/1999 (com dois dias) entrará 
no numerador do CMI de 1999, mas não no denominador. 
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Pressupõe-se que haja uma “compensação” de nascidos vivos e 
óbitos de um para outro ano, de forma que o CMI é uma boa 
estimativa do risco de óbito infantil.

É preciso destacar, ainda, a diferença entre coeficientes 
(ou taxas) e índices. Índices não expressam uma probabilidade 
(ou risco) como os coeficientes, pois o que está contido no 
denominador não está sujeito ao risco de sofrer o evento 
descrito no numerador (LAURENTI et al., 1987). 

Assim, a relação telefones/habitantes é um índice, da 
mesma forma que médicos/habitantes, leitos/habitantes, etc. 
(os numeradores “telefones”, “médicos” e “leitos” não fazem 
parte do denominador população). A rigor, portanto, tanto 
o Coeficiente de Mortalidade Infantil como materna não são 
coeficientes, mas índices.

No entanto, o termo “coeficiente” já está consolidado para 
ambos os indicadores.

— Conceitos
Coeficiente de incidência: constitui medida do risco de 

doença ou agravo, fundamentalmente nos estudos da etiologia 
de doenças agudas e crônicas. É a razão entre o número de casos 
novos de uma doença que ocorre em uma coletividade, em um 
intervalo de tempo determinado, e a população exposta ao risco 
de adquirir referida doença no mesmo período, multiplicando-
se o resultado por potência de 10, que é a base referencial da 
população.

Coeficiente de letalidade: coeficiente resultante da relação 
entre o número de óbitos decorrentes de determinada causa 
e o número de pessoas que foram realmente acometidas pela 
doença, expressando-se sempre em percentual. É um indicador 
útil para avaliar a virulência de um determinado bioagente. 

Coeficiente de morbidade: relação entre o número de casos 
de uma doença e a população exposta a adoecer. Discriminado 
em coeficiente de incidência e coeficiente de prevalência. Muito 
útil para o objetivo de controle de doenças ou de agravos, bem 
como para estudos de análise do tipo causa/efeito.

Coeficiente de mortalidade: relação entre a frequência 
absoluta de óbitos e o número dos expostos ao risco de morrer. 
Pode ser geral, quando inclui todos os óbitos e toda a população 
da área em estudo, e pode ser específico por idade, sexo, 
ocupação, causa, etc. 

Coeficiente de prevalência: coeficiente que mede a força 
com que subsiste a doença na coletividade. Expressa-se como 
a relação entre o número de casos conhecidos de uma dada 
doença e a população, multiplicando-se o resultado pela base 
referencial da população, que é potência de 10, usualmente 
1.000, 10.000 ou 100.000.

Curva de Nelson Moraes: esta curva é uma representação 
gráfica da mortalidade proporcional por idade. A Curva de Nelson 
Moraes pode assumir a forma de N invertido, L (ou J invertido), 
V (ou U) e J. Estas formas correspondem, respectivamente a 
condições de vida e saúde Muito Baixas, Baixas, Regulares ou 
Elevadas.

Esperança de vida: é o termo técnico utilizado em estatística 
vital para designar “O número médio de anos que ainda restam 
para serem vividos pelos indivíduos que sobrevivem até a idade 
considerada, pressupondo-se que as probabilidades de morte 
que serviram para o cálculo continuem as mesmas”. 

Incidência: termo que em epidemiologia traduz a ideia de 
intensidade com que acontece a morbidade em uma população. 

Índice de Guedes/Indicador de Guedes & Guedes/
Quantificação de Guedes: este índice é uma quantificação 
da Curva de Nelson Moraes. Embora a forma da curva esteja 
associada a um determinado diagnóstico das condições de 
saúde de uma população, a interpretação pode ser afetada pela 
avaliação subjetiva, e pode ser difícil, para curvas parecidas, 
realizar a diferenciação. No Índice de Guedes e Guedes, são 
atribuídos, arbitrariamente, pesos para cada faixa etária da 
mortalidade proporcional, sendo que o peso mais negativo é 
atribuído à mortalidade proporcional na faixa etária de menores 
de 1 ano, enquanto que a mortalidade proporcional na faixa 
etária de 50 anos e mais recebe um peso positivo, pois está 
relacionada a melhores condições de vida.

Índice de Swaroop-Uemura: este índice é a mortalidade 
proporcional de 50 anos ou mais, ou seja: a proporção de 
óbitos ocorridos em indivíduos com 50 anos ou mais. Óbitos 
abaixo desta faixa etária são considerados, grosso modo, óbitos 
evitáveis; desta forma, quanto maior a proporção de óbitos entre 
indivíduos adultos maduros e idosos (50 anos ou mais), melhor a 
condição de vida e saúde da população.

Letalidade: entende-se como o maior ou menor poder que 
uma doença tem de provocar a morte das pessoas. Obtém-se 
a letalidade calculando-se a relação entre o número de óbitos 
resultantes de determinada causa e o número de pessoas que 
foram realmente acometidas pela doença, com o resultado 
expresso em percentual. A letalidade da escabiose é nula, e a 
da raiva é de 100%, havendo uma extensa gama de porções 
intermediárias entre esses extremos. 

Morbidade: variável característica das comunidades de 
seres vivos, refere-se ao conjunto dos indivíduos que adquiriram 
doenças num dado intervalo de tempo. Denota-se morbidade 
ao comportamento das doenças e dos agravos à saúde em uma 
população exposta. 

Mortalidade: variável característica das comunidades de 
seres vivos, refere-se ao conjunto dos indivíduos que morreram 
num dado intervalo de tempo.

Mortalidade infantil: termo para designar todos os óbitos 
de crianças menores de 1ano, ocorridos em determinada área, 
em dado período de tempo. 

Mortalidade neonatal: referente aos óbitos de menores de 
28 dias de idade (até 27 dias). Sinônimo: mortalidade infantil 
precoce.
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